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Se d e c la ra  a b ie r t a  la  se s ió n  .a l a s  15.15 h o r a s .

EXAMEN DE LOS INFORMES PRESENTADOS POR LOS ESTADOS PARTES EN VIRTUD DEL ARTICULO 40 
DEL PACTO (tema. 4 d e l  programa) (co n t in u a c ió n ) r-?s“" ' v r ’4’’"’ ,v :  v

P a ís e s  Ba.jos (co n t in u a c ió n ) (CCPR/C/10/Add.3 J  Add.5 )

1 . El S r .  SADI expresa su agradecim iento  a l  Gobierno de lo s  P a ís e s  Bajos por su 
informe y  por la  función p o s i t iv a  que ha desempeñado siempre en e l  sistema de 
l a s  Naciones Unidas en lo  to can te  a la  p ro tecc ió n  de lo s  derechos humanos.

2. Con re sp ec to  a l  a r t í c u l o  1 d e l  Pacto  l e  ha impresionado que e l  Gobierno de lo s  
P a ís e s  Bajos considere  que e l  derecho a la  l i b r e  determ inación  no se l im i ta  a lo s  
pueblos ba jo  dominación c o lo n ia l  y e x t r a n je r a .  Sin embargo, en v i r t u d  d e l  p á r ra fo  3 
de ese a r t í c u l o ,  lo s  Estados p a r t e s  deben, promover e l  e j e r c i c i o  d e l  derecho de l i b r e  
de te rm inac ión , lo  que s ig n i f i c a  a lgo  más que apoyar re s o lu c io n e s .  Acogería complacido 
que e l  Gobierno de lo s  P a ís e s  Bajos d ie ra  más d e t a l l e s  re sp ec to  de sus e s fu erzo s  por 
ayudar a lo s  pueblos que t r a t a n  de ob tener e l  derecho a e j e r c e r  la  l i b r e  de te rm ina ­
ción., por ejemplo, en S u d áfr ica ,  Namibia y  P a l e s t i n a .

3. Su segunda observación se r e f i e r e  a la  s i tu a ó ió n  d e l  Pacto  en e l  ordenamiento 
ju r íd ic o  de lo s  P a ís e s  B ajos . Se ha ga ran tizad o  a l  Comité que e l  Pacto  se a p l ic a  
d irec tam en te ,  pero en la  página 8 d e l  informe se señala que e l  s istema ju r í d ic o  de 
lo s  P a ís e s  Bajos s a t i s f a c e  ya "en buena p a r te "  lo s  r e q u i s i t o s  d e l  P ac to .  De ig u a l  
modo, en la,, página . 2 se d ice  que "muchos de lo s  derechos mencionados en e l  Pacto"  
es taban  ya reconocidos en lo s  P a ís e s  B ajos . ¿S ign ifcan  acaso esas  d e c la ra c io n e s  que - 
e l  ordenamiento j u r íd ic o  de lo s  P a ís e s  Bajos no s a t i s f a c e  to ta lm en te  1-as ex igencias  
d e l  Pacto? Se n e c e s i ta  una a c la ra c ió n  de lo s  re p re se n ta n te s  de lo s  P a ís e s  B ajos.

4 . R ef ir iéndose  a la  c u es t ió n  de la  igualdad  e n t re  lo s  sexos, d ice  que es b ien  
sabido que, en e s te  campo, lo s  P a ís e s  Bajos e s tá n  muy avanzados. No o b s ta n te ,  a l  
Comité l e  s e r ía  ú t i l  c o n ta r  con a lgunas e s t a d í s t i c a s  re sp ec to  de la  condición de 
la  mujer en d iv e rsa s  p ro fe s io n e s ,  ta n to  en e l  s e c to r  púb lico  como en e l  p r iv ad o .

5. En la  sección  d e l  informe r e l a t i v a  a l  p á r ra fo  1 d e l  a r t í c u l o  20 d e l  P ac to ,
se d ice  que "es especialm ente  d i f í c i l  fo rm ular una norma que prohíba la  propaganda 
en favor de la  guerra  s in  l i m i t a r  excesivamente la  l i b e r t a d  de ex p re s ió n " .  Sin 
embargo,a j u i c io  d e l  o rador, la  l i b e r t a d  de expresión  no debe s e r  tan  amplia como 
para p e r m i t i r  la  e x is te n c ia  de propaganda en fav o r  de la  g u e r ra ,  y es in q u ie ta n te  que 
una democracia tan  im portan te  como lo s  P a ís e s  Bajos considere  esa d is p o s ic ió n  del. 
Pacto  de manera tan  n e g a t iv a .

6. Respecto d e l  a r t í c u l o  23 d e l  Pacto* observa e l  orador que una persona menor 
de 21 años n e c e s i ta  e l  consentim iento  'dé'"sus padres  p a ra 1 c a s a r s e .  A.‘su j u i c i o ,
esa r e s t r i c c i ó n  en cuanto a la  edad para e l  matrimonio es c o n t ra r ia  a l  e s p í r i t u  y  la  
l e t r a  d e l  Pacto.. Adema's, en r e la c ió n  con la  f a m i l i a ,  le  g u s ta r ía  saber qué s a lv a ­
guard ias  e x is te n  para p ro te g e r  a lo s  n iños de la  p o rn o g ra f ía .  Cree que hay que d a r  
a la  p ro te c c ió n  de la  fam il ia  l a  im portancia que le  corresponde, jun to  con e l  derecho 
a la  l i b e r t a d  de exp res ión ,  cuyo e j e r c i c i o ,  como se señala  en e l  p á r ra fo  3 d e l  
a r t í c u l o  19 d e l  P ac to ,  en traña  deberes y re sp o n sa b i l id a d e s  e s p e c ia l e s .  Es lam entable  
que la  p o rnog rafía  i n f a n t i l  se haya com ercializado  y to le rad o  en d iv e r s a s  c a p i t a l e s  
d e l  mundo o c c id e n ta l .
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7." Con re sp ec to  a lo s  p a r t id o s  p o l í t i c o s , pregunta l a s  condic iones y r e s t r i c c i o n e s  
q u e 'se  a p l ic a n  a l  e s tab lec im ien to  de t a l e s  p a r t id o s  en lo s  P a ís e s  B ajos .  ¿Se 
pueden formar p a r t id o s  para promover c i e r t a s  id e o lo g ía s ,  como e l  nazismo y é l  racism o, 
que son c o n t r a r ia s  a l  e s p í r i t u  y a - l a  l e t r a  de la  Carta?  También le  g u s ta r ía  saber ■ 
s i  e l  s istema e l e c t o r a l  e s t a ' ■ concebido para p ro te g e r  e l  p r in c ip io  de "un hombre, un 
v o to " .  A su j u i c i o ,  la  igualdad e n tre  lo s  ind iv iduos  supone la  igualdad, en e l  poder 
p o l í t i c o ,  para la  cual ese p r in c ip io  es un r e q u i s i t o :in d is p e n sa b le .

8. El informe de' lo s  P a ís e s  Bajos no contiene  s u f i c i e n te  inform ación sobre l a s  
m inorías  é tn ic a s ,  r e l i g i o s a s  y l i n g ü í s t i c a s , que indudablemente e x i s t e n ,  habida 
cuenta de la  h i s t o r i a  c o lo n ia l  d e l  p a í s .  Se req u ie ren  más pormenores a ese 
re s p e c to ,

$. Para te rm in a r ,  e l  orador pregunta s i  se ha dado s u f i c i e n te  p ub lic idad  al. P a c to , 1 
s i  se l e  ha traduc ido  a l  holandés y s i  se l e  ha d ifund ido  e n tre  el. p ú b l ic o .  .

10. El S r .  AGIJILAR d ice  que sus observaciones  se r e f e r i r á n  exclusivamente a la  
p a r t e •B d e l  informe de lo s  P a ís e s  Bajos (CCPR/C/10/Add, 5 ) r e l a t i v a  a l a s  A n t i l l a s  : 
N eerlandesas , cuyo proceso de autonomía ha seguido con i n t e r é s .  R ef ir iéndose  a
la  d e c la ra c ió n  hecha por e l  S r .  Braam en la  ses ión  a n t e r i o r ,  p ide ma's información 
en cuánto a lo s  r e s u l ta d o s  de la  Conferencia celebrada en feb re ro  d e .I 98I .en tre  
lo s  P a ís e s  B ajos, l a s  A n t i l l a s  Neerlandesas y sus cua tro  t e r r i t o r i o s  in s u la re s  r e s ­
pecto  d e ; l a  l i b r e  determ inación  y e l  proceso de. consu lta  en cada i s l a  y en todas 
l a s  i s l a s  ju n ta s .

11. R ef ir ién d o se  a la  observaciones  p re sen tad as  en e l  informe re sp ec to  d e l  
a r t í c u l o  12, observa que la  Ley de admisión y ex p u ls ió n ,  que r e s t r i n g e  la  entrada  
y re s id e n c ia  de personas  no aso c iad as  con l a s  A n t i l l a s  N eerlandesas , con a r r e g lo  a, 
c i e r to s  c r i t e r i o s n o  es compatible con e l  pa 'rrafo 1 de ese a r t í c u l o ,  con re sp ec to  , 
a l  dual e l  Gobierno de lo s  P a ís e s  Bajos formuló una re s e rv a .  Pregunta s i  hay r e s ­
t r i c c io n e s  p a re c id a s  a l  derecho de los. h a b i ta n te s  de l a s  A n t i l l a s  N eerlandesas a i n s ­
t a l a r s e  en la  p a r te  europea de lo s  P a ís e s  B ajos. S i esa medida t i e n e  por ob je to  
p ro te g e r  a l a s  A n t i l l a s  N eerlandesas , como d i j o  e l  S r .  Braam en la  r e u n ió n .a n te r io r , ,  
s e r ía  p o s ib le  d ed u c ir  que un n ac io n a l  neer landés  re s id e n te  en l a s  A n t i l l a s  Neerlandesa 
puede i n s t a l a r s e  lib rem ente  en la  p a r te  c o n t in e n ta l  d e l  p a í s .  A e s te  respec to , '  e l  
ordador pregunta s i  se p revé  alguna o tra  r e s t r i c c i ó n  a la  l i b e r t a d  de c i r c u la c ió n
en r e la c ió n  con e l  a r t í c u l o  12 d e l  P ac to .

12. Respecto d e l  a r t í c u l o  19 d e l  P ac to ,  toma nota de la  d e c la ra c ió n  d e l  S r .  Braam 
en e l  sentido- de que e l  Gobierno de l a s  A n t i l l a s  Neerlandesas se propone p re s e n ta r :  ' 
una enmienda a l  Decreto d e l  Gobernador de 15 de octubre  de 1955s con a r r e g lo  a l  
cual e l  te x to  de lo s  d i s c u r s o s , c o n fe re n c ia s ,  obras de t e a t r o  y dema's programas de ■ 
ra d io  debe p re s e n ta r s e  a l  j e f e  de p o l i c í a  lo c a l  t r e s  d ía s  an te s  de la  emisión para 
su a p ro b ac ió n , ya que esa d is p o s ic ió n  no se a ju s t a  a l  pa 'rrafo 3 d e l  a r t í c u l o  19 d e l  
P ac to .  Pide que e l  S r . Braam confirme que e l  D ecre to , aunque sigue en v ig o r ,  no se 
a p l ic a  en la  p r á c t i c a .

1 3 . La forma en que se t r a t a  e l  a r t í c u l o  23 dn e l  informe p lan tea  e l  problema d e ,  
de te rm inar qué es lo  que c o n s t i tu y e  una f a m i l i a .  En su op in ión , l a s  uniones consen­
súa le s  son muchas veces tan. e s ta b le s  como lo s  matrimonios le g a le s  y en muchos p a íse s  
esta'n p ro te g id a s  por l a s  le y e s .  El Código C iv i l  de l a s  A n t i l l a s  Neerlandesas -parece 
p ro te g e r  a l a s  fa m i l ia s  r e s u l t a n t e s  de un matrimonio pero no de una unión l i b r e .  Esa 
s i tu a c ió n  es especialm ente  p e r j u d i c i a l  para la  mujer que, a menudo contribuye  a l  
mantenimiento d e l  hogar o d e l  negocio , s in  t e n e r  derecho a r e c i b i r  una compensación 
cuando se d isu e lv e  una un ión .



c c p r / c / s r . 322 
p a g in a '4

14. Con re sp ec to  a la  información p resen tada  acerca d e l  apartado  o) d e l  a r t í c u l o  25, 
r e l a t i v o  a l  acceso a l a s  funciones  p ú b l i c a s , en lo s  dos ú l t im o s  pa 'rrafos d e l  informe: 
de lo s  P a ís e s  Bajos se ind ica  que l a s  m ujeres no t ie n e n  e l  mismo acceso que. los: 
hombres a lo s  empleos en la  ad m in is tra c ió n  p ú b l i c a . El S r .  Braam seña ló  que la  : 
r e s t r i c c i ó n  a l  nombramiento y la  te rm inación  d e l  empleo de mujeres: en la  adm inis ­
t r a c ió n  púb lica  sólo  se a p l ic a  a l a s  m ujeres casadas que no so s t ien en  a su f a m i l i a .
Eso p la n te a  una im portante  cu es t ió n  j u r í d i c a , ya que : de l a s  observaciones  d e l
S r .  Braam se desprende que só lo  se p ro tege  contra  la  d isc r im in ac ió n  a l a s  mujeres 
s o l t e r a s  o a l a s  casadas que t ie n e n  fam il ia  a su cargo, lo  que supone que una mujer . 
que no . t rab a ja  fuera  d e l  hogar no t ie n e  l a s  mismas necesidades  que l a s  mujeres que ■ 
s í  lo  hacen. Pregunta s i  esa conclusión  se de r iva  de una d is p o s ic ió n  ju r íd ic a  c l a r a ­
mente formulada o de una in te r p r e ta c ió n  a d m in i s t r a t iv a .

15. Acoge complacido la  n o t i c i a  de que e l  P ro toco lo  F a c u l ta t iv o  d e l  Pacto  ha en trado  
en v ig o r  en lo s  P a ís e s  Bajos y en l a s  A n t i l l a s  N eerlandesas . Esto es especialm ente  
im portan te  para l a s  A n t i l l a s  N eerlandesas s i  van a a lc an z a r  den tro  de poco la  in d e ­
pendencia , en cuyo caso, la '  Convención Europea de Salvaguardia  de lo s  Derechos
d e l  Hombre y de l a s  L ib er tad es  Fundamentales ya no se ap l ic a ra '  a ese t e r r i t o r i o .

16. S i r  V incent EVANS t ie n e  en tendido que la  s i tu a c ió n  d e l  Pacto  conforme-a la  
C onsti tuc ión  de l a s  A n t i l l a s  Neerlandesas es la  misma que en lo s  P a ís e s  Bajos p ro ­
piamente d ich o s;  ta n to  lo s  t r i b u n a le s  como l a s  au to r id ad es  ^adm in is tra t ivas  a n te ­
pondrán l a s  d isp o s ic io n e s  d e l  P ac to ,  que son automa'ticamente a p l ic a b le s  y ,  s i  no
lo  hacen, en ú lt im a in s ta n c ia  la  Reina esta ' fa cu ltad a  para h a c e r lo ,  por consejo  de., 
sus m i n i s t r o s . Por c o n s ig u ien te ,  e l  Comité debe d i r i g i r s e  a l  Reino de lo s  P a ís e s  
Bajos para a segu ra rse  de que se cumplen l a s  d is p o s ic io n e s  d e l  P ac to .

17. En e l  apar tado  c) de la  sección  I  d e l  documento CCPE/C/10/Add.5 se señala  que, 
en cuanto órgano d e l  Gobierno de l a s  A n t i l l a s  N eerlandesas , e l  Gobernador puede 
a n u la r  c u a lq u ie r  reglam entación  de la  ad m in is trac ió n  de un t e r r i t o r i o  i n s u l a r  que 
r e s t r i n j a  e l  e j e r c i c i o  de lo s  derechos b ás ico s  de un p a r t i c u l a r  y que, s i  e l  Gobernador 
no anula t a l  reg lam entac ión , c u a lq u ie r  ind iv iduo  puede in co a r  un procedim iento  j u r í ­
d ico  en v i r t u d  d e l  cual e l  t r i b u n a l  podra' d e c l a r a r  í r r i t a  la  reg lam en tac ión . Esto 
p lan tea  la  cu es t ió n  de saber a qué t r i b u n a l  y a qué p a r t i c u l a r e s  se hace r e f e r e n c i a .
¿Se t r a t a  de un t r i b u n a l  de l a s  A n t i l l a s  o d e l  Tribuna 1 Supremo d e l  Reino de lo s  
Países, Bajos? ¿La expresión  "un p a r t i c u l a r "  se r e f i e r e  únicamente a una p resun ta  
víc tim a o puede c u a lq u ie r  p a r t i c u l a r  que alegue que una determinada medida l e g i s l a ­
t iv a  o a d m in is t ra t iv a  es c o n t ra r ia  a l  Pacto  in co a r  una acción  popular?

18. Otra c u es t ió n  que debe a c l a r a r s e  es s i  t ie n e n  que ag o ta rse  todos lo s  re c u rso s
d is p o n ib le s ,  in c lu s iv e  una p e t ic ió n  a la  R eina , an te s  de que e l  Gobierno de lo s
P a ís e s  Bajos considere  que e l  Comité t ie n e  competencia para examinar, en cuanto
a l  fondo, e l  asunto  que l e  haya sometido un p a r t i c u l a r  alegando una v io la c ió n  d e l  .
P ac to .  Este  aspecto  es im portante  * ya que s i  deben ag o ta rse  todos, lo s  re c u rs o s ,  es .. . 
p o s ib le  que haya muchos procedim ientos prolongados y  quiza's c a r o s , an te s  de que e l  i n ­
te re sad o  log re  que e l  Comité se pronuncie sobre e l  fondo de su q u e ja .

19. En la  ses ió n  a n t e r i o r  e l  Comité r e c ib ió  información sobre l a s  veces en que
se ha hecho r e fe re n c ia  a l a s  d isp o s ic io n e s  de l Pacto en d e c is io n e s  de lo s  t r ib u n a le s  
de lo s  P a ís e s  B ajos. Sería  in te r e s a n te  ob tener  información parec ida  re s p e c to  de 
l a s  A n t i l l a s  N eerlandesas .
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20. Para que e l  Pacto  sea verdaderamente e f ic a z  como c a r ta  in te rn a c io n a l  de derechos 
d e l  in d iv id u o , es im portan te  que l a s  personas tengan conocimiento de lo s  derechos 
que l e s  c o n f ie re  e l  P ac to .  En consecuencia , s e r ía  in te r e s a n te  saber s i  e l  .Pacto se 
ha t raduc ido  a l  holandés y s i  e l  pub lico  puede ob tener  fác ilm en te  e jem plares d e l  
mismo. Naturalmente, esa conside rac ión  es doblemente im portante  en e l  caso de un 
p a ís  que ha aceptado e l  P ro toco lo  F a c u l ta t iv o .  También es muy im p o r ta n te .que la s  
a u to r id ad es  p u b l ic a s  tengan conocimiento de l a s  ob ligac iones  d e l  Estado con a r re g lo  
a l  P ac to .  ¿Se ha señalado e l  Pacto a la  a ten c ió n  de la' p o l í c í a , lo s  fu n c io n a r io s  de 
p r i s io n e s ,  y lo s  fu n c io n a r io s  p ú b lico s  en g e n e ra l ,  como p a r te  de su c ap a c i ta c ió n ,  
y se t i e n e  la  in te n c ió n  de am plia r  e l  sistema d e l  ombudsman a l a s  A n t i l l a s ?

21.. R e f ir ién d o se  a l a s  p a r te  I I  d e l  informe sobre l a s  A n t i l l a s  N eerlan d esas , señala 
que e l  a r t í c u l o  3 de la  C onsti tuc ión  d ice  "todo ind iv iduo  gozara", en e l  t e r r i t o r i o  
de l a s  A n t i l l a s  N eerlandesas , de ig u a l  derecho a la  p ro tecc ió n  de su persona y de 
sus b ie n e s" .  Se pregunta s i  esa d is p o s ic ió n  es lo  b a s ta n te  amplia para ab a rca r  todos 
lo s  aspec tos  de la  no d isc r im in ac ió n  in c lu id o s  en e l  a r t í c u l o  2 d e l  P ac to .  Por ejem­
p lo ,  cabe p reg u n ta rse  s i  esta'n comprendidas en e l  a'mbito de e sa1 d is p o s ic ió n  la s  
l i b e r t a d e s  de re u n ió n , r e l i g ió n  y  a so c ia c ió n .

22. La información presen tada  sobre e l  a r t í c u l o  7 d e l  Pacto  es i n s u f i c i e n t e ,  ya que 
no se menciona ninguna d is p o s ic ió n  l e g i s l a t i v a  que tenga por ob je to  poner en v ig o r
la  p ro h ib ic ió n  de la  t o r t u r a  o de lo s  t r a t o s  o penas c r u e le s ,  inhumanos o deg rad an te s .  
¿Debe en tender  e l  Comité que esos asun tos  e s tá n  comprendidos en la  c a teg o r ía  de d i s ­
p o s ic io n es  de a p l ic a c ió n  autom ática?  Inc luso  de s e r  a s í ,  es im portan te  que haya 
procedim ientos e f e c t iv o s  para hacer  f r e n te  a casos de p resun tos  malos t r a t o s .  Esos 
casos se dan aun en l a s  sociedades mejor o rdenadas, y la  cu es t ió n  es especialm ente  - 
im portante  para la  p ro tecc ió n  de lo s  d e te n id o s .  El S r .  Opsahl p la n te ó  la  misma . 
cu es t ió n  en la  ses ión  a n t e r i o r  re sp ec to  de lo s  P a ís e s  B a jo s , y se ag rad ece r ía  que 
también s e .d ie s e n  a c la ra c io n e s  en cuanto a la  s i tu a c ió n  en l a s  A n t i l l a s .  En lo s  
P a ís e s  Bajos hay una Junta de In sp e c to re s  cuya función c o n s is te  en v i s i t a r  l a s  p r i ­
s iones  y cen tro s  de de tenc ión  y en v e l a r  por;que lo s  re c lu so s  sean t r a ta d o s  como es 
debido . Es n e ce sa r io  algún t ip o  de su p erv is ió n  de ese t i p o ,  independiente  de la  
p o l i c í a  y de l a s  au to r id ad es  de p r i s io n e s ,  y. l e  g u s ta r ía  saber  s i ,  en lo s  t e r r i t o r i o s  
in s u l a r e s ,  e x i s t e  a lgo comparable a la  Junta de In sp ec to res  de lo s  P a íses  B ajos .

23. Otra c la se  de personas  muy v u ln e ra b le s  son la s .q u e  se h a l la n  r e c lu id a s  en i n s ­
t i t u c io n e s  para enfermos m en ta les .  Se ría  in t e r e s a n te  saber qué procedim ientos hay 
en l a s  A n t i l l a s  para que no se in te rn e  in ju s t i f ic a d a m e n te  a nadie  en t a l e s  
i n s t i t u c i o n e s .

24. Se re q u ie re  mucha ma's información con re sp ec to  a la  a p l ic a c ió n  d e l  a r t í c u l o  9 
que con tiene  v a r ia s  sa lv ag u a rd ia s  d e t a l l a d a s .  Es p re c is o  saber cómo se a p l ic a  cada 
una de e l l a s  en e l  ordenamiento j u r íd ic o  y j u d i c i a l  de l a s  A n t i l l a s .  En e l
a r t í c u l o  106 de la  C o n s ti tu c ió n  se señala  que, s a lv e  en lo s  casos p r e v is to s  por la
l e y ,  ninguna, persona puede s e r  de ten ida  salvo por orden de un t r i b u n a l  en la  que se 
señalen  l a s  razones de la  d e ten c ió n , ¿Cuáles son exactamente lo s  casos excepcionales  
p re v is to s  en la. ley?

25. En e l  mismo a r t í c u l o  de la  C o n s ti tu c ió n  se seña la .que  e l  p íazo  en e l  cual han 
de s e r  oídos lo s  casos de todas l a s  personas  d e ten id as  debe e s t i p u l a r s e  en la  l e y .
S i e l  Comité no sabe cuá les  son lo s  p lazos  e s ta b le c id o s  no puede de te rm inar  s i
concuerdan con l a s  d isp o s ic io n e s  d e l  P ac to .  Adema's, se r e q u ie re  ma’s información 
re sp ec to  de l a s  medidas para da r  a p l ic a c ió n  a lo s  p á r ra fo s  3 y 4 d e l  a r t í c u l o  9»
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Lo mismo se a p l ic a  a l  a r t í c u l o  1 4 . En e l  informe no se da verdaderamente ninguna 
inform ación re sp ec to  de la  a p l ic a c ió n  de lo s  'párra fos  2 y ,  de lo s  apar tados  a ) ,  b ) ? 
c ) ,  e ) , f )  .o g) d e l  pa 'rrafo 3 y de lo s  p á r ra fo s  4 » 5 7  6. Quiza's eso se deba a que 
se considera  :que algunas de esas  d isp o s ic io n e s  se a p l ic a n  automa'ticamente, en cuyo 
caso es p re c iso  saber cuá les  son . Sin embargó;, es indudable que a lgunas de e l l a s  no 
parecen  e n t r a r  en esa ca teg o r ía s  e l  pa 'rrafo 5 es una de e s t a s ,  y e l  Comité n e c e s i ta  
c e r c io r a r s e  de que t a l e s  d isp o s ic io n e s  e s tá n  en v ig o r  y de que se a p l ic a n .  Lo mismo 
se.puede d e c i r  de la  información o frec id a  con re sp ec to  a l  a r t í c u l o  17 d e l  P ac to .

26 . La información presen tada  c o n .re sp ec to  a l  a r t í c u l o  25 d e l  P ac to , en e l  que se 
e s t i p u la  que todo ciudadano debe te n e r  e l  derecho y la  oportunidad de v o ta r  s in  r e s ­
t r i c c io n e s  in d eb id as ,  con tiene  una l i s t a  de l a s  personas a quienes se niega e l  derecho 
de v o to .  El o rador se pregunta' s i  la  exc lu s ió n  de l a s  personas comprendidas en la  
c a teg o r ía  c) e s t á  v e rd a d e r a m e n te . ju s t i f ic a d a 5 no parece razonab le  que l a s  personas que 
han cumplido una pena de p r i s ió n  s u p e r io r  a' un año se vean p r iv ad as  d e l  derecho de 
voto  duran te  un período de t r e s  años despu'es de cumplida la  peña y duran te  toda su 
v ida cuando han.cumplido una segunda pena de p r i s ió n  s u p e r io r  a un año.

27. El S r .  HANGA piensa  que hay una c i e r t a  confusión re sp ec to  de la  r e la c ió n  en tre
lo s  P a íses . Bajos y . l a s  A n t i l l a s  N eerlandesas . Al p a re ce r  son dos p a íse s  y cada uno ' 
de e l l o s  administra, sus asun tos  aunque e l  Estado parece  s e r  u n i t a r i o ,  puesto  que se 
d ice  que l a s  A n t i l l a s  son una en tidad  autónoma, aunque p a r te  in te g ra n te  de lo s  
P a ís e s  B ajos . No o b s ta n te ,  e x is te n  dos c o n s t i tu c io n e s , y han comparecido an te  e l  
Comité r e p re se n ta n te s  de lo s  P a ís e s  Bajos y de l a s  A n t i l l a s  N eerlandesas , lo  que 
ind ica  que se t r a t a  de dos p a í s e s .  El Gobierno de' lo s  P a ís e s  Bajos formuló una 
re se rv a  a l  Pacto que só lo  se a p l ic a  a l a s  A n t i l l a s  N eerlandesas . Se pregunta cuáles ,
son l a s  consecuencias de esa s i tu a c ió n  en e l  derecho in te r n a c io n a l .

28. Al l e e r  la  p a r te  d e l  informe' de lo s  P a ís e s  Bajos (CCPR/C/10/Add. 3 ) r e l a t i v a  a 
l a s  consecuencias j u r í d i c a s  d i r e c t a s  d e l  P ac to ,  en la  que se hace r e fe re n c ia  a l  
a r t í c u l o  65 de la  C o n sti tu c ió n  de lo s  P a ís e s  Bajos a s í  como a la  ju r isp ru d e n c ia  
d e l  T ribunal Supremo de lo s  P a ís e s  B ajos , se puede l l e g a r  a la  conclusión  de que no 
to d a s ■l a s  d isp o s ic io n e s  d e l  Pacto  son d irec tam en te  a p l ic a b le s  y de que corresponde 
a lo s  t r i b u n a le s  d e c i d i r  s i  una determinada d is p o s ic ió n  de un instrum ento  i n t e r n a ­
c io n a l  es d irec tam en te  a p l i c a b l e . Sería  in te r e s a n te  saber  de que re c u rso s  dispone una 
persona que p resen ta  una queja an te  un t r i b u n a l  y se encuentra con que e l  t r i b u n a l  
decide  que l a s  d isp o s ic io n e s  p e r t in e n te s  d e l  Pacto  no t ie n e n  consecuencias ju r í d i c a s
d i r e c t a s  y , en consecuencia , no pueden a p l i c a r s e .

29 . En e l  apar tado  i )  d e l  pa 'rrafo f )  de l a  sección  I  d e l  informe se hace una 
d i s t i n c ió ñ  e n tre  " ley  form al" y " ley  s u s ta n t iv a " .  Se señala  además que, en opinión 
d e l  Gobierno de lo s  P a ís e s  B ajos , expresiones  como " p r e s c r i t a s  por la  l e y " ,  s e r  
"conforme a la  l e y " ,  y "medidas l e g i s l a t i v a s "  con ten idas  en e l  Pacto  no se r e f i e r e n  
a l a  le y  "formal" sino a la  le y  " s u s t a n t iv a " , en o t r a s  p a l a b r a s , a todas l a s  normas 
ju r í d i c a s  generalmente a p l i c a b l e s ,  d ic ta d a s  ta n to  por e l  poder l e g i s l a t i v o  
c e n t r a l  como por o t ro s  órganos y au to r id a d e s  dotados de f a c u l ta d e s  norm ativas . Sin 
embargo, l a s  normas j u r í d i c a s  d ic ta d a s  por e l  poder l e g i s l a t i v o  c e n t r a l  se r e f i e r e n
a la  le y  " fo rm a l" , como se señala  categóricam ente  en e l  prim er pa 'rrafo d e l  apartado  i )  
d e l  pa 'rrafo f  ; de la  sección  I .  En consecuenc ia , l a s  d isp o s ic io n e s  d e l  Pacto  se
r e f i e r e n  ta n to  a la  le y  "formal" como a l a  " s u s ta n t iv a " .  El o rador  ag rad ece r ía  que
se e x p l ic a ra  esa c o n tra d ic ió n  m a n i f i e s t a .



CCPR/C/SR.322
pa'gina 7

30. Con re sp ec to  a l  a r t í c u l o  4 d e l  P ac to ,  se señala  que una propuesta  de reforma 
c o n s t i tu c io n a l  para l a s  s i tu a c io n e s  de excepción, p resen tada  a la  Segunda Ca'mara 
como p a r te  de la  r e v i s ió n  g enera l  de la  C o n s ti tu c ió n ,  perm ite  que se suspendan e l  
derecho de m an ifes tac ión  y e l  derecho a p ro f e s a r  la  r e l i g i ó n  o l a s  c reen c ia s  
p ro p ia s  en lu g a re s  que no sean e d i f i c i o s .o éspac ios  ce r rad o s .  Se pregunta s i  t a l  
enmienda es plenamente compatible con l a s  d is p o s ic io n e s  d e l  a r t í c u l o  18 d e l  P ac to .

31 . De la  información r e l a t i v a  a l  a r t í c u l o  11 d e l  Pacto  se desprende que en c i e r t a s  
c i r c u n s ta n c ia s  se puede e n c a rc e la r  a un deudor s o lv en te .  Eso parece i ló g ic o  s i  ;
no ha habido fraude o algún o tro  d e l i t o ,  ya que es p o s ib le  embargar lo s  b ie n e s 'd e l  
deudor y s a t i s f a c e r  a s í  a l  a c reed o r .

32. Cón re sp ec to  .al a r t í c u l o  13 d e l  'Pacto , se hace r e fe re n c ia  a la  p o s ib i l id a d  de 
p re s e n ta r  una p e t ic ió n  para que se d ic t e  una d e c is ió n  j u d i c i a l  i n t e r lo c u to r i a  a f in  
de im pedir la  expulsión  d e l  p a í s . E l .o rador pregunta s i  lo s  r e s u l ta d o s  de ese 
procedim iento  son d e f in i t i v o s  o p ro v is io n a le s .

33» Con re sp ec to  a l  a r t í c u l o  14 d e l  P ac to ,  s e r ía  in te r e s a n te  saber  quien designa a 
lo s  miembros d e l  poder j u d i c i a l  encargados de a d m in is t ra r  j u s t i c i a  y s i  e s to s  son 
inam ovib les . La información r e l a t i v a  a l a s  medidas de reeducación  o frec id a  en - -
r e la c ió n  con e l  pa’r r a f o  4 de ese a r t í c u l o  es sumamente im portan te .  '

34. S ería  in te r e s a n te  saber  s i  una persona que alega que lo s  derechos que le  ; ; 
corresponden en v i r t u d  d é l  a r t í c u l o  17 d e l  Pacto  han s ido  v io la d o s , t i e n e  derecho 
a p e d i r  indemnización por daños y p e r ju ic io s  morales y m a te r ia le s  con a r re g lo  a l  
ordenamiento ju r íd ic o  de lo s  P a ís e s  B a jo s .

35* En la  pa'gina 27 d e l  informe se hace re fe re n c ia  a l a s  d isp o s ic io n e s  adoptadas 
por e l  Primer M in is tro  sobre la  l i b e r t a d  de lo s  func iona rio s '  p ú b lico s  para exp resa r  
sus op in iones  como ciudadanos p a r t i c u l a r e s .  En e l  pa 'rrafo 3 d e l  a r t í c u l o  19 d e l  
Pacto  se prevén r e s t r i c c i o n e s  para t a l e s  casos , pero é s t a s  deben e s t a r  expresamente 
e s t ip u la d a s  en. la  l e y .  ¿Tiene una in s t ru c c ió n  d e l  Prim er M in is tro  fuerza  de le y  
en e l  ordenamiento ju r í d ic o  neer landés?

36 . La Ley de a so c iac ió n  y  reunión  de 1855» mencionada en la  pa'gina 29 d e l  informe 
en r e la c ió n  con e l  a r t í c u l o  21 d e l  Pacto  parece  an ticuada  y s e r ía  n e ce sa r io  s u s t i ­
t u i r l a .  En v i r t u d  de e l l a  se r e q u ie re  una a u to r iz a c ió n  para c e le b ra r  reun iones  a l  
a ire , l i b r e .  ¿De qué re c u rso s  se dispone s i  se niega esa a u to r iz a c ió n ?

37• ■ En r e la c ió n  con e l  a r t í c u l o  23 d e l  Pacto  convendría saber  s i ,  en caso de 
d iv o rc io ,  uno de lo s  cónyuges paga a lim entos  s i  e l  marido o la  mujer no puede 
t r a b a j a r .  En e l  caso de l a s  uniones consensúales a que se hace r e fe re n c ia  en e l  • 
ú lt im o  pa 'rrafo de la  sección  r e l a t i v a  a l a  a p l ic a c ió n  de ese a r t í c u l o ,  es impor­
t a n te  que se considere  que lo s  nacidos de esas  uniones son h i jo s  l e g í t im o s ,  ya que 
de lo  d icho re sp ec to  d e l  a r t í c u l o  24 se desprende claram ente que un h i j o  i le g í t im o  
no t ie n e  lo s  mismos derechos que un h i j o  le g í t im o  con a r re g lo  a l a  le y  v ig en te  en 
lo s  P a ís e s  B ajos .  En cuanto a la  adopción, ag rad ece r ía  que se d ie ra  información 
re sp ec to  de l a s  consecuencias q u e . t ie n e  e l  hecho de que uno de lo s  padres  adoptivos  
sea e x t r a n je r o .  •

38. El S r .  HSRDOCIA ORTEGA observa que en la  pa'gina 3 d e l  documento CCPR/C/10/Add.. 
se ind ica  que en lo s  P a ís e s  Bajos no e x i s t e  un procedim iento  j u r íd ic o  independiente.' 
para la  p ro tecc ió n  de lo s  derechos humanos. El r e p re se n ta n te  de lo s  P a ís e s  Bajos 
e x p l ic ó  que se iban a d e s ig n a r  ombudsman a n iv e l  nac iona l  y m unic ipa l,  quienes
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i n i c i a r í a n  sus funciones en 1982. A ese re s p e c to ,  señala  a l a  a tenc ión  d e l  Comité 
la  re so lu c ió n  33/46 de la  Asamblea General d e ' l a s  Naciones Unidas en que se re c o ­
mendó a lo s  Estados Miembros e l  e s ta b le c im ie n to  de comisiones n ac io n a le s  de promo­
c ión y p ro tecc ió n  de lo s  derechos humanos, y se pregunta s i  lo s  P a ís e s  Bajos p ro ­
yec tan  e s t a b le c e r  una comisión de ese t i p o .  El S e c re ta r io  General de l a s  Naciones 
Unidas h izo  d i s t r i b u i r  últimamente una c i r c u l a r  para re c o rd a r  a lo s  Estados Miembros 
la  mencionada re so lu c ió n  y p reg u n ta r  qué medidas estaban  adoptando en cumplimiento 
de e l l a .  S i no hay in te n c ió n  o f i c i a l  de e s ta b le c e r  en lo s  P a ís e s  Bajos dicha 
comisión, ¿ ex is te n  en e l  p a ís  grupos p rivados  para la  promoción y p ro tecc ió n  d e : 
lo s  derechos humanos?

39- En e l  informe se ind ica  también que e l  p r in c ip io  de igualdad  de t r a t o  e s t a ­
b lec id o  en e l  pa 'rrafo 1 d e l  a r t í c u l o  2 d e l  Pacto ha sido incorporado en e l  pa'rrafo. 1 
d e l  a r t í c u l o  4 de la  C onsti tuc ión  de lo s  P a ís e s  Bajos y se incorporara ' en e l  pa 'rra ­
fo 1 d e l  a r t í c u l o  ,1 de la  C on sti tu c ió n  re v is a d a .  La enmienda propuesta  es. impor­
t a n t e ,  porque la  C onsti tuc ión  de lo s  P a ís e s  Bajos no s a t i s f a c e  plenamente en su 
forma a c tu a l  lo s  requerim ien tos  d e l  Pacto a ese re s p e c to .

4 0 . R ef ir iéndose  a l  a r t í c u l o  9 d e l  P ac to ,  e l  orador toma nota en e l  segundo .
pa 'rrafo d.e la  pa'gina 13 d e l  informe de que un sospechoso puede permanecer de ten ido
duran te  un período t o t a l  de 102 d í a s .  Los a r t í c u l o s  09 a 93 d e l  Código de 
Procedim iento Penal regu lan  e l  derecho de l a s  personas  que hayan estado  sometidas 
a p r i s ió n  p reven tiva  a ob tener rep a rac ió n  cuando, con p o s te r io r id a d ,  a j u i c io  d e l  
t r i b u n a l  que in tervenga en e l  caso , se demuestre que la  p r iv a c ió n  de l i b e r t a d  ha 
s ido  i n j u s t a ,  b ien  sea porque no se .pruebe la  cu lp a b i l id a d  d e l  acusado o porque
e l  d e l i t o  que é s te  haya cometido no sea de .lo s  que, con a r re g lo  a l a . , l e y , . puedan
d a r  lu g a r  a la  p r i s ió n  p re v e n t iv a . El o rador desea saber s i  e l  hecho de que un 
acusado, pueda permanecer de ten ido  sobre, .la.. base de una gama tan  amplia de condi­
c iones ha ten ido  por re s u l ta d o  muchas demandas de indemnisación en lo s  casos de ■ 
de tenc ión  a r b i t r a r i a .  Adema's, desea saber . s i  l o s  casos de indemnización o r ig inados  
por dicha de tenc ión  a r b i t r a r i a  se determ inan únicamente sobre una base de equidad, 
en o t r a s  p a la b ra s ,  s i  queda a c r i t e r i o  d e l  t r i b u n a l  d e c i d i r  s i  procede la  indemni­
zación o s i  una persona de ten ida  a rb i t r a r i a m e n te  t i e n e  derecho e s t a t u t a r i o  a e l l a .
En c u a lq u ie r  caso , la  l e g i s l a c ió n  e x i s t e n te  es claramente incom patib le  con l a s  
d isp o s ic io n e s  d e l  a r t í c u l o  9 d e l  P ac to .

41. En cuanto a la  cu es t ió n  de la  p r i s ió n  por deudas., e l  o rador d ice  que e l  
complicado procedim iento  d e s c r i t o  en e l  ú lt im o  pa 'rrafo de la  pa'gina 1? d e l  informe 
parece  incom patib le  con e l  a r t í c u l o  11 d e l  P ac to ,  en que se e s ta b le c e  que nadie
sera' encarcelado  por e l  so lo ,hecho  de no poder cumplir una o b lig ac ió n  c o n t r a c tu a l .

4 2 . .R e f ir ién d o se  a la  inform ación p roporc ionada . en re la c ió n .c o n  lo s  a r t í c u l o s  21 . 
y 22 d e l  P ac to ,  e l  o rador señala  a la: a ten c ió n  l a s  a firm aciones  hechas en e l  sen tid o  
de que en la  C o n sti tu c ió n  de lo s  P a ís e s  Bajos se reconoce e.l derecho de a so c ia c ió n '  
y de reunión, y de que en lo s  P a ís e s  Bajos no e x i s t e  l e g i s l a c ió n  e s p e c í f ic a  sobre
la  l i b e r t a d  de fundar s in d ic a to s  y a so c iac io n es  de empleadores. No o b s ta n te ,  e l  
orador, señala  que lo s  P a íse s  Bajos son p a r te  en lo s  Convenios N2S. 29» 8 7 , 105 y 141 
de la  OIT y pregunta.; s i  e l  Gobierno ha. ten ido  alguna d i f i c u l t a d  en la  a p l ic a c ió n  de 
d ichos Convenios.

43» Respecto de la  inform ación contenida en e l  segundo pa 'rrafo de la  pa'gina 32 d e l  
informe en r e l a c i ó n  con e l  a r t í c u l o  23 d e l  P ac to ,  e l  orador expresa preocupación1 por 
e l  hecho de -que ya no se considere  a la  fam ilia , como la  sola unidad n a tu r a l  y funda­
mental de l a  sociedad y de que sean muchos lo s  que p r e f i e r e n  c o n v iv ir  s in  c a s a r s e .
Desearía  saber  s i  se ha m anifestado alguna oposición  a la  l e g i s l a c ió n  que se proyecta
promulgar para tomar en cuenta dicha evo luc ión , y en qué grado son compatibles lo s  
cambios p ropues tos  con l a s  d isp o s ic io n e s  d e l  P ac to .
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44- El S r .  ERÍ ¡ACORA estima que lo s  P a ís e s  Bajos han enviado un v a l io s o  informe que 
p erm itirá ' a lo s  miembros te n e r  una imagen p re c isa  de la  s i tu a c ió n  p re v a le c ie n te  en 
ose p a í s .  La adhesión de lo s  P a ís e s  Bajos a l  Convenio Europeo sobre Derechos 
Humanos a s í  como a l  Pacto  In te rn a c io n a l  y e l  P ro toco lo  F a c u l ta t iv o  t ie n e  por conse­
cuencia aumentar la  p ro te c c ió n  de lo s  derechos de l a s  personas en dicho p a í s .

45» Respecto de la  información proporcionada en re la c ió n  con l a s  A n t i l l a s  
N eerlandesas (OCPR/c/lO/Add.5)? pide d e t a l l e s  sobre e l  número de personas d isp e n ­
sadas de la  o b ligac ión  d e l  s e r v ic io  m i l i t a r  por razones de ob jec ión  de c o n c ie n c ia .

46. S i  b ien  t ie n e  p re sen te  que lo s  P a íses  Bajos ya no esta'n obligados a p r o p o r ­
c io n a r  inform ación con a r re g lo  a l  apartado  e) d e l  a r t í c u l o  73 de la  Carta de l a s  
Haciones Unidas, y que la  autonomía concedida a l a s  A n t i l l a s  N eerlandesas es  un 
modelo de l i b r e  de te rm inación , e l  o rador desea saber que d isp o s ic io n e s  se esta'n 
adoptando p a r a . que la  poblac ión  de dicho p a ís  a lcance  la  independencia t o t a l .

47» En r e la c ió n  con e l  a r t í c u l o  7 d e l  P ac to ,  no considera que la  información p ropor ­
cionada en e l  informe s a t i s f a g a  to ta lm en te  e l  o b je t iv o  de dicha d is p o s ic ió n .  Desea " 
saber s i  la  l e g i s l a c ió n  de l a s  A n t i l l a s  Neerlandesas prohíbe realm ente  lo s  c a s t ig o s  
c o rp o ra le s .

43. En cuanto a l  a r t í c u l o  27, desea saber la  composición de la  poblac ión  de la s  
A n t i l l a s  N eerlandesas y la  forma en que se a p l ic a n  l a s  d isposic iones , de dicho 
a r t í c u l o  en e l  marco ju r íd ic o  d e l  p a í s .

49- Respecto d e l  a r t í c u l o  253 pregunta s i  só lo  c i e r to s  grupos de personas pueden 
dccempéñar determinados cargos en la  adm in is trac ión  púb lica  y cuál es la  s i tu a c ió n  
do la  mujer en m ateria  de acceso a.l empleo.

50, F ina lm en te , en r e la c ió n  con e l  a r t í c u l o  4 , pregunta en que.medida la  a t r ib u c ió n  - 
de f a c u l ta d e s  excepciona les  en épocas de emergencia púb lica  es compatible con l a s  
d isp o s ic io n e s  d e l  P ac to .

31. SI S r .  DIEIE piensa que, en g e n e r a l , e l  informe p resen tado  por lo s  P a ís e s  Bajos 
,3 m y  s a t i s f a c t o r i o .

32= Respecto de lo  indicado sobre la  pena c a p i t a l ,  e l  o rador d e se a r ía  r e c i b i r  
v.nformación sobre lo s  d e l i t o s  que pueden c a s t ig a r s e  todav ía  con la  pena de m uerte .

53» En cuanto a la  t o r t u r a ,  en e l  informe se ind ica  que lo s  malos t r a t o s  son un 
d e l i t o  con a r r e g lo  a l  Código Penal que aca rrea  normalmente una sen tenc ia  ma'xima de 
■Iros años de p r i s i ó n ,  pero que s i  la  v íc tim a padece le s io n e s  co rp o ra le s  g ra v e s , o
ffl:>?re, la  pena ma'xima asc iende  re sp ec t iv am en te . a s e i s  y a nueve años de p r i s ió n .  .
El o rador se pregunta s i  e s ta  ú lt im a pena- es s u f i c i e n te  para un d e l i t o  que provoca
la n u e r te  de la  v íc t im a . v  •

54* R ef ir iéndose  a la  cu es t ió n  de la  p r i s ió n  p re v e n t iv a , e l  orador señala  que un 
juez i n s t r u c t o r  podra' o rdenarla  por un período ma'ximo de s e i s  d í a s ,  con la  p o s ib i ­
l id a d  de p ro r ro g a r la  por o t ro s  s e i s  d í a s . Se pregunta s i  e l  juez i n s t r u c t o r  puede 
p ro r ro g ar  automa'ticamente e l  período de de tención  o s i  dicha prórroga debe j u s t i f i ­
ca rse  por e l  cara 'c te r  de la  in v e s t ig a c ió n  y , en e s te  caso, que razones pueden jus-r ' 
t i f i c a r  una p ró r ro g a .  En e l  informe se ind ica  también que e l  sospechoso no puede 
permanecer de ten ido  duran te  ma's de 102 d í a s .  El orador desea saber s i  102 d ía s  
c o n s t i tu y en  siempre un p lazo  s u f i c i e n te  para poder te rm inar  la  in v e s t ig a c ió n  y s i  
dicha d isp o s ic ió n  se observa escrupulosamente en todos lo s  c a s o s ,
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55. E x i s t e , a l  p a re c e r ,  c i e r to  c o n f l i c to  e n tre  l a s  d is p o s ic io n e s  d e l  a r t í c u l o  11 d e l  
Pacto y la  p r á c t ic a  observada en lo s  P a ís e s  Bajos respecto, de la  p r i s ió n  por. incum pli­
miento de una o b lig ac ió n  c o n t r a c tu a l .  El procedimiento p e r t in e n te  d e sc r i to ;  en e l  
informe parece innecesar iam ente  complicado y e l  orador d e se a r ía  que se a c l a r a s e ' e s ta  
c u es t ió n .

56. Respecto de la  inform ación proporcionada en r e l a c i ó n  con e l  a r t í c u l o  13* parece 
que la  l e g i s l a c ió n  de lo s  P a ís e s  Bajos p ro tege  de manera s a t i s f a c t o r i a  a lo s  e x t r a n ­
j e r o s ,  y é l  o rador toma nota de que se esta ' redactando un proyecto  de le y  para 
am plia r  la  p ro te c c ió n  l e g a l  y la  a s i s t e n c i a  de que pueden d isp o n e r .  No o b s ta n te ,  
q u is ie r a  saber s i  lo s  e x t ra n je ro s  t ie n e n  l a s  mismas p o s ib i l id a d e s  que: l o s  n ac io n a le s  
de r e c u r r i r  a lo s  t r i b u n a l e s ,  o s i  esta'n s u je to s  a r e q u i s i t o s  t a l e s  como la  caución 
de a r ra ig o  d e l  j u i c i o .

57. El o rador pregunta s i  la  d is p o s ic ió n  mencionada en r e la c ió n  con e l  pa 'rrafo 5 
d e l  a r t í c u l o  14 d e l  P ac to ,  con a r r e g lo  a la  cua.l. lo s  d e l i t o s  graves cometidos en 
e l  desempeuo.de sus funciones por un: reducido grupo e s p e c ia l  de personas  con 
re sp o n sa b i l id a d e s  de gobierno son juzgados-.por e l  Tribunal Supremo, s ó lo ’se a p l ic a  
a esos grupos de personas o s i  es a p l ic a b le  también a lo s  que ayuden y encubran a 
d ich as  pe rsonas .

58. El S r .  Dieye t ie n e  la  impresión de que en v a r io s  p a í s e s ,  e n t re  e l l o s  lo s  P a ís e s  
B ajos ,  e l  grado de l i b e r t a d  de expresión  de que gozan l a s  personas puede e n t r a r  én 
c o n f l i c to  con l a s  ob lig ac io n es  ad q u ir id a s  por d ichos p a íse s  con a r r e g lo  a lo s  conve­
n io s  in te rn a c io n a le s  que l im i ta n  o prohíben c i e r to s  t ip o s  de exp res ión ,  por ejemplo, 
la  apología  d e l  odio r a c i a l  o r e l i g i o s o .  También considera  que podría  s u r g i r  un 
c o n f l i c to  e n tre  la  c re c ie n te  acep tac ió n  por c i e r t o s  Estados, e n t re  e l l o s  lo s  
P a ís e s  B a jos ,  de l a s  un iones  s in  v íncu lo  m atrim onial y l a s  r e la c io n e s  homosexuales y 
l a s  .d ispos ic iones  d e l  a r t í c u l o  27> d e l  P ac to ,  que e s tab lecen  que la  fam il ia  es e l  e l e ­
mento n a tu r a l  y fundamental de la  sociedad . Le g u s ta r ía  r e c i b i r  inform ación acerca 
de la  evolución r e c ie n te  en lo s  P a ís e s  Bajos en r e la c ió n  con l a s  uniones consensúa­
l e s  y  la  homosexualidad.

59. E l S r .  AL DOUfil estima que e l  informe de lo s  P a ís e s  Bajos es encomiable, tan to  
en la  forma como en e l  fondo. En e l  se demuestra que lo s  p r in c ip io s  e s ta b le c id o s  en 
e l  Pacto se observan, en g e n e ra l ,  en dicho p a ís  y se esta'n incorporando a la  l e g i s ­
la c ió n  in t e r n a .  lío o b s ta n te ,  considerando que en e l  informe de lo s  P a ís e s  Bajos
se mencionan un proyecto  de c o n s t i tu c ió n  y v a r io s  proyec tos  de le y  ahora en e s tu d io  
en e l  Parlam ento, que son claram ente p e r t in e n te s ,  a l  P ac to ,  es una lá s t im a  que e l  
Comité examine, e l  informe en e s te  momento y  no después de haberse  adoptado dicha 
l e g i s l a c ió n ,  lo  que según se espera ocu rr irá '  duran te  e l  prim er semestre de 1982.

60. Le sorprende que la  de legac ión  de lo s  P a ís e s  Bajos haya rechazado to ta lm en te  
l a s  observaciones sobre e l  informe de lo s  P a ís e s  Bajos d i s t r i b u i d a s  por la  Sección 
Neerlandesa de la  Comisión In te rn a c io n a l  de J u r i s t a s ,  documento que proporciona 
ú t i l e s  inform aciones s o b re . la  s i tu a c ió n  ju r íd ic a  y s o c ia l  en e l  p a í s .  Hubiera 
s ido conveniente a c l a r a r  ma's la  p o s ic ió n  de la  de legac ión  de lo s  P a ís e s  Bajos^ 
s o b re .e s ta  c u e s t ió n .

61. En r e la c ió n  con e l  a r t í c u l o  1 d e l  P ac to ,  la  a f irm ación  que f ig u ra  en la  
pa'gina 1 d e l  informe en e l  sen tido  de que e l  orden ju r íd ic o  que v incu la  a lo s  
P a ís e s  Bajos y . l a s  A n t i l l a s  N eerlandesas no puede s e r  modificado u n i la te ra lm e n te  
por uno de e l l o s  y de que para que pueda p ro d u c irse  c u a lq u ie r  cambio t ie n e  que haber
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acu e rd o .e n tre  lo s  dos, p lan tea  una in te r ro g a n te  sobre la  a c t i tu d  d e l  Gobierno de 
lo s  P a ís e s  Bajos an te  lo s  deseos d e l .p u e b lo  de la s  A n t i l l a s  N eerlandesas , una vez 
que e'ste lo s  exprese . No o b s ta n te ,  a ese re s p e c to ,  le  t r a n q u i l i z a  la  promesa d e l  
S r ,  Braam de que e l  Gobierno de lo s  P a ís e s  Bajos no se opondrá' a la  independencia 
de l a s  A n t i l l a s  Neerlandesas cuando l le g u e  e l  momento.

62. S i b ien  se s ie n te  s a t i s fe c h o  an te  la  p o s ic ió n  firme adoptada por lo s  P a íse s  
Bajos en cuanto a la  l i b r e  de te rm inación , no puede d e ja r  de s e ñ a la r  la  re a l id a d
de l a s  r e la c io n e s  económicas, p o l í t i c a s ,  c u l tu r a le s  y aun m i l i t a r e s  mantenidas por 
e l  Gobierno de lo s  P a ís e s  Bajos con I s r a e l  y Suda 'fr ica , que son sumamente h o s t i l e s  
a dicho p r in c ip io .

6 3 . Respecto de lo s  a r t í c u l o s  12 y 3-3 d e l  P ac to ,  e l  o rador acoge con benepla 'cito  
la  inform ación de que se esta ' redactando un proyecto  de le y  para am plia r  la  p r o te c ­
c ión l e g a l  : y . la  a s i s t e n c i a  ju r íd ic a  de que disponen lo s  e x t r a n je r o s .  No obstante,- 
dicha información debe examinarse a l  mismo tiem po’que l a s  n o t i c i a s  r e l a t i v a s  a lo s  
procedim ientos sumarios de dep o r tac ió n  in ic ia d o s  contra  t r a b a ja d o re s  e x t r a n je ro s ,  
algunos de lo s  cuales  pertenecen  adema's a l a s  capas i n f e r i o r e s  de la  sociedad n e e r ­
landesa ,  en co n trad icc ió n  con lo s  a r t í c u l o s  2 y 26 d e l  Pacto  y e l  a r t í c u l o  4 de la  
a c tu a l  C onsti tuc ión  de lo s  P a ís e s  B ajos.

6 4 . En r e la c ió n  con e l  a r t í c u l o  20 d e l  P ac to ,  es sorprendente  observar que en lo s  
P a ís e s  Bajos puede l im i t a r s e  e l  derecho de a so c iac ió n  y de- reunión  por motivos de 
orden p ú b l ic o ,  pero que se considera  imposible p r o h ib i r  la  propaganda en fav o r  de 
la  g u e rra ,  que amenaza e l  orden púb lico  in te rn a c io n a l .

65 . El S r .  TOIICJSCEAT d ice  que lo s  P a ís e s  Bajos han presen tado  un informe exce len te  
y d e t a l l a d o ,1 que demuestra que la  s i tu a c ió n  en ese p a ís  en m ateria  de a p l ic a c ió n  de l 
Pacto  es sumamente s a t i s f a c t o r i a .  Cabe e lo g ia r  a l  Gobierno de lo s  P a ís e s  Bajos por 
haberse  adherido  no só lo  a la  Convención Europea sobre Derechos d e l  Hombre sino 
también a l  P ro toco lo  F a c u l ta t iv o .

66. En la  ses ión  an te r io r . ,  se informó a l  Comité de que en lo s  P a ís e s  Bajos se 
había hecho r e f e r e n c ia 1 a l .P a c to  en no menos de 48 casos . El S r .  Tomuschat desea 
saber s i  e l  Pacto h a . serv ido  simplemente para confirm ar la  in t e r p r e ta c ió n  de l a s  
d isp o s ic io n e s  in te rn a s  por lo s  t r ib u n a le s  o s i  lo s  t r ib u n a le s  de lo s  P a ís e s  Bajos han 
elaborado una norma en e l  s en t id o  de que la  l e g i s l a c ió n  n ac io n a l  debe i n t e r p r e t a r s e  con 
a r re g lo  a l a s  ob lig ac io n es  in te rn a c io n a le s  d e l  país,; e s to  s e r ía  ló g ic o ,  en v i s t a  de
la  d is p o s ic ió n  de la  C on sti tu c ió n  de lo s  P a ís e s  Bajos con a r r e g lo  a la  cual la  l e g i s ­
la c ió n  in te rn a c io n a l  prima sobre la  n a c io n a l .  ..También d e se a r ía  saber  s i ,  con a r re g lo  
a dicha d is p o s ic ió n ,  lo s  t r ib u n a le s  de lo s  P a ís e s  Bajos han determinado alguna vez 
que un e s t a tu to  n ac io n a l  no se a ju s tab a  a l a s  ob ligac iones  asumidas con a r r e g lo  a l  
Pacto  o la  Convención Europea sobre Derechos d e l  Hombre. Pregunta asimismo s i ,  con’ 
a r re g lo  a la  nueva C o n s t i tu c ió n ,  se p iensa  i n t r o d u c i r  un sistema de examen j u d i c i a l  
de l a s  le y e s  d ic ta d a s  por e l  Parlam ento .y  s i  l a s  nuevas d is p o s ic io n e s  se consideran  
simplemente una c o d if ic a c ió n  o una evolución p rogres iva  de l a s  normas ju r í d ic a s  
e x i s t e n te s .

67 . En la  ses ión  a n t e r i o r ,  se informó a l  Comité de que se es taba  preparando l e g i s ­
la c ió n  encaminada a e l im in a r  d i s t in c io n e s  i n j u s t i f i c a d a s  por motivos t a l e s  como la  
homosexualidad o e l  estado  c i v i l .  La d is p o s ic ió n  propuesta  no s ig n i f i c a  tan  só lo  que 
se e lim inara ' la  d isc r im in ac ió n  que pudieran  h ace r  l a s  au to r id ad es  e s t a t a l e s ,  s ino que
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se impondrá ob lig ac io n es  a p a r t i c u l a r e s ,  que en e l  fu tu ro  tendrán  que a c e p ta r  un 
comportamiento que puede p a re c e r le s  moralmente repugnan te . ¡31 o rador p iensa que
eso podría  a t e n t a r  contra  l a s  l i b e r t a d e s  ind iv id u a le s"en u n c iad as  en lo s  a r t í c u l o s  18 
y  19 d e l  Pacto  y espera que se es tud ia ra '  cuidadosamente la  c u e s t ió n ,

68 . La l e g i s l a c ió n  de lo s  P a ís e s  Bajos e s ,  a l  p a re c e r ,  especialm ente  indu lgen te  
en m ateria  de empleo.de drogas , que se considera  só lo  una f a l t a . El orador se 
pregunta s i  ese enfoque no es c o n t ra r io  a l  a r t í c u l o  6 d e l  P ac to ,  r e l a t i v o  a la  
necesidad  'de  p ro te g e r  por la  le y  e l  derecho a la  v id a . Esta'n especialm ente  en 
p e l ig ro  l a s  v id a s  de lo s  jóvenes.

6 9 . En ...relación con e l  a r t í c u l o  10 d e l  P ac to ,  e l  o rador toma nota de la  i n s t i t u ­
ción de la  Junta de In s p e c to re s ,  que es sumamente, encom iable.

7 0 . Es d i f í c i l  s 'ostener que l a s  normas e x i s t e n te s  en r e la c ió n  con la  p r i s ió n  por 
deudas son com patibles con e l  a r t í c u l o  .11. d e l  P ac tó ,  s i  b ien  es verdad que sé ; 
d i s t in g u e  e n tre  mala vo lun tad  para cumplir, una .ob ligac ión  c o n t r a c tu a l  e im pos ib il idad  
de cum plir la>

71. El o rador toma nota p o r  la  inform ación r e l a t i v a  a l  apar tado  a )  d e l  pa 'rrafo ' 3 
d e l  a r t í c u l o  1A d e l  Pacto  que actualm ente  es p ra c t ic a  c o r r i e n te  c o n t r a t a r  lo s  
s e r v ic io s  de un in t e r p r e t e  en lo s  i n t e r r o g a t o r i o s  de. la  p o l i c í a  y en l a s  compare­
cenc ias  an te  e l  m in i s t e r io  púb lico  s i  e l  acusado no comprende e l  idioma ho landés .
No o b s ta n t e , opina que debe t r a t a r s e  de un derecho d e l  acusado y no simplemente 
una p rá c t ic a  que pueda p a sa rse  por a l t o  en c i e r t a s  c i r c u n s t a n c i a s . Respecto de la  
información r e l a t i v a  a l  apar tado  d) d e l  p á r ra fo  3 d e l  a r t íc u lo ,  14 d e l  P ac to ,  no 
considera  n e ce sa r io  form ular una re se rv a  d e l  t ip o  mencionado, habida cuenta de que 
én e l  Pacto  e s t á  im p l íc i to  que l a s  a c tu ac io n es  ju r í d i c a s  deben r e a l i z a r s e  
ordenadamente.

72. En i-elación con e l  a r t í c u l o  17, e l  o rador pregunta cua'l es la  s i tu a c ió n  j u r í ­
d ica  a c tu a l  acerca  de l a s  a c t iv id a d e s  de lo s  s e r v ic io s  de i n t e l i g e n c i a , t a l e s  como
la  in te rc e p c ió n  de l a s  comunicaciones t e l e f ó n ic a s ,  habida cuenta de que se ha p re sen ­
tado a l  Parlamento un proyecto  de le y  encaminado a g a r a n t i z a r  la  vida privada  de 
l a s  personas en r e la c ió n  con l a s  a c t iv id a d e s  d e l  s e r v ic io  de seguridad i n t e r n a .

73. R e f ir ién d o se  a l a s  observaciones  de lo s  P a ís e s  Bajos sobre e l  a r t í c u l o  20, e l  
o rador d ice  que nunca se ha d e f in id o  adecuadamente e l  concepto de "propaganda en 
fav o r  de la  g u e r ra " .  Es ev iden te  que lo s  que red ac ta ro n  la  d is p o s ic ió n  tu v ie ro n  
en mente só lo  l a s  g u e rra s  de a g re s ió n  y  no l a s  de defensa o l ib e r a c ió n ,  s i  b ien  
e x is t e n  d is c re p a n c ia s  en cuanto a lo  que co n s t i tu y e  una guerra de defensa :b de l i b e r a ­
c ió n .  También en e s t e  caso , e l  o rador se pregunta s i  la  d is p o s ic ió n  abarca só lo  la  
propaganda e s c r i t a  o s i  se la  puede a p l i c a r  también, por ejemplo, a lo s  d e s f i l e s  m i l i ­
t a r e s  p ú b lico s  con ex h ib ic ió n  de tanques y co h e tes .  El Comité debe t r a t a r  de 
a c l a r a r  e l  s ig n i f ic a d o  de "propaganda en favor  de la  guerra"  porque m ien tras  no quede 
b ien  d e f in id a  la  expresión  lo s  Estados se r e s i s t i r á n ,  t a l  vez con razón , a a c e p ta r  
una o b lig ac ió n  tan  am p lia .

74* En r e la c ió n  con e l  a r t í c u l o  21 d e l  P ac to ,  la  d e c la ra c ió n  de que se re q u ie re  
a u to r iz a c ió n  para c e le b ra r  reun iones  ; a l  a i r e  l i b r e  lo  . i n c i t a  a p re g u n ta r  por que 
motivos se puede negar dicha a u to r iz á c ió n .  Los derechos derivados  d e l  Pacto  no deben 
quedar l ib r a d o s  a l  c r i t e r i o  de l a s  au to r id a d e s  a d m in is t r a t iv a s
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75- En e l  informe se ind ica  que, a j u i c io  de lo s  P a ís e s  B ajos , lo  d isp u es to  en 
e l  pa 'rrafo 3 d e l  a r t í c u l o  24 ha de i n t e r p r e t a r s e  en e l  sen tido  de que lo s  Estados 
deben h a ce r  cuanto sea p o s ib le  para que todo niño tenga una n a c io n a l id ad .  Por su 
p a r t e ,  e l  o rador opina que lo s  Estados t ie n e n  la  ob lig ac ió n  concreta  de c o n f e r i r  
su nac io n a lid ad  a todos lo s  n iños  nacidos en su t e r r i t o r i o  que, de o tro  modo, 
s e r ía n  ap a 't r id as .

76 . F iniam ente , e l  o rador considera  que l a s  l im i ta c io n e s  a l  derecho de voto mencio 
nadas en lo s  apar tados  d) y e) de la  pa'gina 34 d e l  informe no son razo n ab le s .

77» El S r .  BURGERS (P a íse s  B ajos) d ice  que a l  p a re ce r  se ha comprendido mal la  
p o s ic ió n  de su de legac ión  acerca d e l  comentario p resen tado  por la  Sección 
Neerlandesa de la  Comisión In te rn a c io n a l  de J u r i s t a s .  El o rador no h izo  suyo n i  
rechazó dicho com entario , s ino d i jo  que, s i  b ien  su de legac ión  no convenía t o t a l ­
mente en lo  expuesto en e l ,  acogía con b en ep lác i to  e l  Í n te r e s  de dicha o rgan izac ión  
en e l  informe de lo s  P a ís e s  Bajos y ag radec ía  su in te n c ió n  de c o n t r ib u i r  a l  dia'logo 
c o n s t ru c t iv o  e n tre  e l  Comité y e l  Gobierno de lo s  P a ís e s  Bajos mediante la  p re sen ta  
c ión de sus observac iones.

Se lev an ta  la  s e s ió n  a l a s  18.05 h o r a s .


